
FEDERAÇÃO NACIONAL DE ENTIDADES DE 
OFICIAIS MILITARES ESTADUAIS

FENEME
PROTEGENDO E SERVINDO QUEM SERVE E PROTEGE

COMISSÃO ESPECIAL PL 1645/19



COMISSÃO ESPECIAL PL Nº 1.645/19



MILITAR NÃO TEM PRIVILÉGIOS E
SIM DIREITOS COMPENSATÓRIOS

DAS VEDAÇÕES E OBRIGAÇÕES!

• SACRIFÍCIO DA VIDA;
• SACRIFÍCIO DA 

LIBERDADE E DA  
FAMÍLIA.

• DOS 34 DIREITOS 
SOCIAIS, SOMENTE 6.

• PROTEÇÃO SOCIAL;

• SAÚDE;
• HABITAÇÃO.



Taxa de mortalidade 
A taxa de mortalidade dos policiais militares

paulistas é muito maior que a população em geral

43,79 PO 100 MIL.
Taxa de homicídios por 100 mil habitantes - SP:







SUICÍDIO: 3,5 por ano para cada 100.000 habitantes.

Na Polícia Militar do Estado de São Paulo, entretanto, somente no ano de 2015

(menor da série registrada), a taxa foi de 15,96 para cada 100 mil.

DEPENDÊNCIA QUÍMICA E 
SUICÍDIOS



•“o militar nunca contribuiu
para a aposentadoria, pois tal
benefício não existe na lei
castrense”

•(STJ. Resp. 1.455.607)



CONSTATAÇÃO

• O Pior dos dois mundos: 

• “ser policial / Bombeiro e ser 
militar”.



HISTÓRICO E EXPECTATIVA
• Desejamos a simetria para o bônus e ônus tal 

como se dá na Constituição Federal - somos 
coerentes e por quê?:

• - conceito de militar – investidura – lei penal 
militar – regulamentos disciplinares;

• - a sociedade e governos nos querem nas 
regras/deveres dos Militares – e os direitos?;

• - muitas investidas contra tal condição, porém 
sem sucesso ao longo do tempo.



HISTÓRICO PARA ESTAR NO PL 1645

• EC 06/19 – INICIAL;

• ART 22, inciso XXI – Art 42 e Art 17;

• Comissão Especial da PEC 06/19 modificou;

• Fatos e acordo - histórico;

• Necessidade dos militares estaduais e do DF  no 
PL 1645/19;

• Acordo na Comissão Especial, da PEC 06/19 nos 
levou a isso. 

• Se faltou comunicação não foi por nossa culpa;



DESEJO
• CAMINHAR JUNTO NO PL 1645/19

• NÃO OCASIONAR PROBLEMA;

• BUSCAR UMA SOLUÇÃO



DESCONTRUINDO FALSOS 
DISCURSOS

• - Estudo do IPEA – RESUMO

•





DESCONTRUINDO FALSOS 
DISCURSOS

• PLANILHA  DE DESCONTOS FUTUROS 
MILITARES INATIVOS E PENSÕES 
MILITARES





RESUMO 



FUNDAMENTOS DA REMISSÃO A LEI 
DOS MILITARES DA FFAA

• a) a Constituição Federal no art. 42 faz remissão integral 
ao art. 142;

• b) os demais dispositivos constitucionais dos militares são 
aplicáveis a PM e BM, ex.: art. 5º,LXI art. 14,§ 8º;

• c) O Decreto-lei Nº 667/69, foi recepcionado pela 
Constituição Federal de 1988, conforme julgados do STF e 
Parecer GM 25 da Advocacia da União, aprovado pelo 
Presidente da República;

• d) O Decreto-lei Nº 667/69 determina a aplicação da 
legislação dos militares federais, conforme art. 18 e art. 
25;



e) o Supremo em inúmeros julgados tem jurisprudência 
consolidada no sentido de que a legislação dos militares 
estaduais tem que manter a simetria com os militares 
federais:

• ADI 1.540, rel. min. Maurício Corrêa, j. 25-6-1997, P, DJ 
de 16- 11-2001.

• RE 226.161/MS, Relator Ministro Sepúlveda Pertence, 
Primeira Turma, DJ 30.8.2002.

• RE-AGR 385.226/MS Rel. Ministro Eros Grau, Segunda 
Turma, DJ 1.12.2006.

• AI 803.434 AgR, rel. min. Gilmar Mendes, j. 1º-3-2011, 
2ª T, DJE de 23-3-2011.~

FUNDAMENTOS DA REMISSÃO A LEI 
DOS MILITARES DA FFAA



SUGESTÃO

• Artigo contendo essas condições de 
simetria no que couber.

• Isso já ocorre na CF 42 /142 e no Dec Lei 
667/69 em relação á dispositivos da 
legislação do Exército e nos estatutos 
estaduais.


